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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA E CONSULTA PÚBLICA 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
 

A Prefeitura Municipal de Carnaubais, divulga para 

conhecimento público que, no dia 30 de março de 2021, 

terça-feira, a partir das 14,30 horas, realizar-se-á AUDIÊNCIA 

PÚBLICA SEMI-PRESENCIAL (Online) para a apresentação 

relativa à etapa final do Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB) de Carnaubais, em atendimento ao artigo 11, 

Inciso IV da Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007, ao 

artigo 39, Inciso IV do Decreto Federal nº 7.217 de 

21/06/2010. 

A Audiência Pública ocorrerá utilizando-se aplicativo de 

videoconferência remota, TEAMS, através do link:  

 

https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_NzFkNzRmMjEtYjUwNS0

0MTQ0LWFiMDctYjgxOWI3N2I3Yjg0%40thre

ad.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2226

495ed3-64b1-49bd-8656-

446e681cdee7%22%2c%22Oid%22%3a%22

bdac9fe2-92a3-4854-a3ec-

c3cfd06867e6%22%7d 

 

 

Haverá a apresentação prognóstica do PMSB, contendo todos 

os produtos, analisando-se os Relatórios da Prospectiva e 

Planejamento Estratégico dos Programas, Projetos e Ações o 

Plano de Execução e Leis municipais para estes serviços 

públicos no Município, havendo oportunidade para respostas 

às dúvidas, sugestões e aprovação. Neste momento serão 

apresentados os fundamentos para compor o planejamento 

(Prognóstico) dos serviços e do regime de prestação dos 

serviços de forma adequada, os quais comporão o Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Carnaubais. 

A Prefeitura do Município Carnaubais divulga ainda que, o 

Plano Municipal de Saneamento Básico de Carnaubais, 

encontra-se disponibilizado em pasta própria para a consulta 

pública no gabinete da Prefeitura Municipal de Carnaubais até 

o dia 30 de março de 2021, para recebimento de sugestões, 

críticas, contribuições e comentários. Outrossim, que, deverão 

participar do evento a prefeita municipal e secretariado, 

representação da Câmara de Vereadores, membros do Comitê 

de Coordenação e do Comitê Executivo do PMSB, estando 

convidados os técnicos e funcionários municipais, 

representantes institucionais e de entidades da sociedade civil 

do município, empresários, demais profissionais e cidadãos ou 

cidadãs das zonas urbana e rural do município de Carnaubais. 

 

Carnaubais, 18 de março de 2021 
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............................................................ 

MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ 

PREFEITA DE CARNAUBAIS 
 
DECRETO Nº 011/2021, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

Regulamenta, no âmbito do Município de 
Carnaubais/RN, a utilização da modalidade de 
licitação denominada "Pregão Eletrônico", para 
aquisição de bens e serviços comuns e dá outras 
providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, DECRETA: 

 
Art. 1º - A modalidade de licitação pregão, na forma 
eletrônica, de acordo com o disposto no § 1º do art. 2º da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, destina-se à aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito municipal, e submete-se 
ao regulamento estabelecido neste Decreto. 
  
Art. 2º - O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de 
licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa 
pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à 
distância em sessão pública, por meio de sistema que 
promova a comunicação pela internet através dos sítios 
eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.bbmnet.com.br 
e  
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
  
§ 1º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais do mercado. 
  
§ 2º Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios 
objetivos que permitam aferir o menor preço, devendo ser 
considerados os prazos para a execução do contrato e do 
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e as demais 
condições definidas no edital. 
  
§ 3º O sistema referido no caput utilizará recursos de 
criptografia e de autenticação que assegurem condições 
adequadas de segurança em todas as etapas do certame, 
inclusive com a manutenção do sigilo das propostas 
apresentadas, até a respectiva abertura, e sem a identificação 
dos participantes até que seja declarada aceita a proposta 
vencedora. 
  
Art. 3º - Deverão ser previamente credenciados perante o 
provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do 
órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da 
equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na 
forma eletrônica. 
  
§ 1º O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema eletrônico. 
  
§ 2º A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando  

 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de 
seu descadastramento perante o sistema eletrônico. 
  
§ 3º A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para 
imediato bloqueio de acesso. 
  
§ 4º O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua 
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
  
§ 5º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão na forma eletrônica. 
  
Art. 4º - A licitação na modalidade de pregão é condicionada 
aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da 
razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 
  
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
  
Art. 5º - Os participantes de licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto, 
podendo qualquer interessado acompanhar o seu 
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 
  
Art. 6º - À autoridade competente, de acordo com as 
atribuições previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da 
entidade, cabe: 
  
I - designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o 
credenciamento do pregoeiro e dos componentes da equipe 
de apoio; 
II - indicar o provedor do sistema; 
III - determinar a abertura do processo licitatório; 
IV - decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este 
mantiver sua decisão; 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; e 
VI - homologar o resultado da licitação. 
  
Art. 7º - Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, 
será observado o seguinte: 
  
I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, 
com indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua 
realização; 
  
II - aprovação do termo de referência pela autoridade 
competente; 
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III - apresentação de justificativa da necessidade da 
contratação; 
IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação 
das propostas; 
V - definição das exigências de habilitação, das sanções 
aplicáveis, inclusive no que se refere aos prazos e às condições 
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e execução do contrato e o 
atendimento das necessidades da administração; e 
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 
  
§ 1º O termo de referência é o documento que deverá conter 
elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela 
administração diante de orçamento detalhado, definição dos 
métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em 
planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma 
físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, 
deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e 
sanções, de forma clara, concisa e objetiva. 
  
Art. 8º - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio 
devem recair nos servidores do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
  
§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, 
por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração 
pública, pertencentes, preferencialmente, ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promotora da licitação. 
  
§ 2º A designação do pregoeiro, a critério da autoridade 
competente, poderá ocorrer para período de um ano, 
admitindo-se reconduções, ou para licitação específica. 
  
Art. 9º - Caberá ao pregoeiro, em especial: 
  
I - coordenar o processo licitatório; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao 
edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 
III - conduzir a sessão pública na internet; 
IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório; 
V - dirigir a etapa de lances; 
VI - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade superior e propor a homologação. 
  
Art. 10 - Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, 
auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo licitatório. 
  
Art. 11 - Caberá ao licitante interessado em participar do 
pregão, na forma eletrônica: 
  
I - credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico 
operacional indicado e disponibilizado pelo município. O 
credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso  

 
ao sistema eletrônico, sendo que para esse registro os 
interessados deverão acessar o site do sistema, em até 24 
(vinte e quatro) horas antes da abertura, preencher os dados 
solicitados e aguardar a validação por parte da Prefeitura; 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio 
eletrônico, via internet, a proposta e, quando for o caso, seus 
anexos; 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 
VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso 
para participar do pregão na forma eletrônica; e 
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 
senha de acesso por interesse próprio. 
Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no sistema 
eletrônico terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 
  
Art. 12 - A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será 
iniciada com a convocação dos interessados por meio de 
publicação de aviso a seguir indicados: 
  
I - Imprensa Oficial do Município; 
  
II - Imprensa Oficial do Estado; 
  
III - Meio eletrônico, na internet. 
  
§ 1º O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e 
clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que 
poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, bem como o 
endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data e 
hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na 
forma eletrônica, será realizado por meio da internet. 
  
§ 2º O prazo fixado para a apresentação das propostas, 
contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 
oito dias úteis. 
  
§ 3º Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o 
horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem 
de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 
  
Art. 13 - Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão, na forma eletrônica. 
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§ 1º Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável 
pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até vinte e quatro horas. 
§ 2º Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 
  
Art. 14 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao 
processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no edital. 
  
Art. 15 - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, 
os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo anexo, 
até a data e hora marcadas para abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, 
então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 
 
§ 1º A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela 
utilização da senha privativa do licitante. 
  
§ 2º Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório. 
  
§ 3º Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta anteriormente apresentada. 
  
Art. 16 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública 
na internet será aberta por comando do pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 
  
§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na 
internet, devendo utilizar sua chave de acesso e senha. 
§ 2º O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital. 
§ 3º A desclassificação de proposta será sempre 
fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
§ 4º As propostas contendo a descrição do objeto, valor e 
eventuais anexos estarão disponíveis na internet. 
§ 5º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 
  
Art. 17 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas 
classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 
  
Art. 18 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à 
fase competitiva, quando então os licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
  
§ 1º No que se refere aos lances, o licitante será 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  

 
observados o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no edital. 
§ 3º O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
§ 4º Serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro. 
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 
§ 6º A etapa de lances da sessão pública, será encerrada 
mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido 
pelo pregoeiro através do sistema eletrônico aos licitantes, 
após o que transcorrerá período de prorrogação automática 
pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando 
houver lance admissível ofertado nos últimos 03 (três) 
minutos nos sucessivos períodos de prorrogação automática. 
§ 7º Não havendo novos lances ofertados nas condições 
estabelecidas no parágrafo anterior, a duração da prorrogação 
encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro 
minuto contado a partir do registro no sistema, da última 
prorrogação automática para o item. 
§ 8º Após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
§ 9º A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
  
§ 10 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da 
etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
§ 11 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma 
eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico 
utilizado para divulgação. 
  
Art. 19 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital. 
  
§ 1º Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema 
informará quem é a licitante da melhor oferta e essa deverá 
comprovar sua situação de regularidade, por meio das 
condições de habilitação previstas no Edital, no prazo de até 
30 (trinta) minutos, através do próprio sistema eletrônico, ou 
por e-mail, este último modo, desde que autorizado pelo 
Pregoeiro no "chat". 
§ 2º O Pregoeiro verificará os dados e informações do autor 
da oferta aceita, constantes do Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Carnaubais, Estado do Rio Grande do 
Norte. 
§ 3º Caso os dados e informações constantes no Cadastro de 
Fornecedores não atendam os requisitos estabelecidos no 
edital, o pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou 
sanear eventuais omissões ou falhas efetuadas mediante 
consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de  
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informações. Esta verificação será certificada pelo Pregoeiro 
na ata de sessão pública, devendo ser anexados aos autos os 
documentos obtidos por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente certificada e justificada. 
§ 4º A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear 
falhas relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de 
habilitação estabelecidos neste edital mediante a 
apresentação de documentos, através do sistema eletrônico, 
ou por correio eletrônico, sendo este autorizado pelo 
pregoeiro no chat do sistema, desde que os envie no curso da 
própria sessão pública e antes de ser proferida decisão sobre a 
habilitação. 
§ 5º A administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de 
informações, no momento da verificação a que se refere o § 
3º, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos 
a que se refere o § 4º, deste artigo, ressalvada a 
indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de 
ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas 
ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma 
prevista no § 3º e no § 4º, a licitante será inabilitada, 
mediante decisão motivada. 
§ 6º Os documentos apresentados que não estejam 
regularizados do Cadastro de Fornecedores deste Município, 
ou que não seja possível à comprovação de sua autenticidade 
através de meio eletrônico deverão ser apresentados por 
qualquer processo de cópia devidamente autenticado por 
tabelião de notas ou por funcionário responsável pelo 
cadastro, os quais, depois de examinados e rubricados pelo 
Pregoeiro, serão anexados ao processo da licitação. 
§ 7º Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não 
atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. 
§ 8º No caso de contratação de serviços comuns em que a 
legislação ou o edital exija apresentação de planilha de 
composição de preços, esta deverá ser encaminhada de 
imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor. 
  
§ 9º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema 
de registro de preços, quando a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a 
contratação, respeitado a ordem de classificação, poderão ser 
convocados tantos licitantes quantos forem necessários para 
alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 
vencedora. 
§ 10 Os demais procedimentos referentes ao sistema de 
registro de preços ficam submetidos à norma específica que 
regulamenta o art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
§ 11 Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, 
o licitante será declarado vencedor. 
  
Art. 20 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, 
durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 
apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista  

 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 
  
§ 1º A falta de manifestação imediata e motivada do licitante 
quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput, 
importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 
§ 2º O acolhimento de recurso importará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o 
pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
  
Art. 21 - Decididos os recursos e constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto e homologará o procedimento licitatório. 
  
§ 1º Após a homologação referida no caput, o adjudicatário 
será convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços no prazo definido no edital. 
§ 2º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
§ 3º O vencedor da licitação que não fizer a comprovação 
referida no § 2º ou quando, injustificadamente, recusar-se a 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 
§ 4º O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) 
dias, salvo disposição especifica do edital. 
  
Art. 22 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de 
preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
de contratar com o município, e será, se for o caso, 
descredenciado no sistema eletrônico, ficando impedido de 
participar de licitações com a administração pública pelo prazo 
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais. 
  
Parágrafo único. As penalidades obrigatoriamente constarão 
dos registros próprios de controles do município, e informados 
ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. 
  
Art. 23 - Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo 
licitatório, válidos para todos os efeitos legais, inclusive para 
comprovação e prestação de contas deverão permanecer à 
disposição das auditorias internas e externas. 
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Art. 24 - A ata será disponibilizada na internet para acesso 
livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública. 
  
Art. 25 - Aplicam-se subsidiariamente as normas Lei Federal nº 
8.666/93 e Decreto Federal nº. 3555 de 08 de agosto de 2000. 
  
Art. 26 - Compete a Secretaria Municipal de Administração 
estabelecer normas e orientações complementares sobre 
matéria regulamentada neste Decreto, bem como resolver os 
casos omissos. 
  
Art. 27 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se e publique-se. 
 
 Carnaubais/RN, 19 de março de 2021. 

 
MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ 

Prefeita Municipal de Carnaubais 
 
DECRETO Nº 012, DE 19 DE MARÇO DE 2021. 
 

DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE ISOLAMENTO 
SOCIAL RÍGIDO, DE CARÁTER EXCEPCIONAL E 
TEMPORÁRIO, DESTINADAS AO 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO NOVO 
CORONAVÍRUS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS/RN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, e; 
 
CONSIDERANDO que compete aos Municípios definir e 
disciplinar as regras sanitárias de prevenção e enfrentamento 
à COVID-19, bem como fiscalizar o seu fiel cumprimento, 
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal; 
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº. 30.419, de 
17 de março de 2021, que “Dispõe sobre medidas de 
isolamento social rígido, de caráter excepcional e temporário, 
destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo 
coronavírus, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte.”; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 30.347, de 30 de 
dezembro de 2020, que renovou a declaração do estado de 
calamidade pública no Estado do Rio Grande do Norte, em 
razão de grave crise da saúde, decorrente da disseminação da 
COVID-19, doença reconhecida como pandemia pela 
Organização Mundial de Saúde – OMS; 
CONSIDERANDO o aumento dos casos confirmados de 
contaminação pela COVID-19 no âmbito do município de 
Carnaubais/RN, conforme boletins epidemiológicos emitidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde;  
 
CONSIDERANDO a confirmação da introdução de novas 
variantes do SARS-CoV2 no Rio Grande do Norte, em especial 
das três cepas mais recentes, contribuindo para aumento da 
transmissibilidade; 
 
 
 
 

 
CONSIDERANDO o iminente colapso das redes públicas e 
privadas de saúde e a consequente necessidade de adotar 
medidas sanitárias mais restritivas visando o enfrentamento à 
COVID-19; 
 
CONSIDERANDO a baixa proporção da população vacinada, 
muito distante do mínimo necessário para haver uma 
influência na redução do número de casos novos;  
 
CONSIDERANDO a recomendação das autoridades sanitárias 
de diminuição das aglomerações e do fluxo de pessoas em 
espaços coletivos, para mitigar a disseminação do novo 
coronavírus no Rio Grande do Norte; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer novas medidas 
restritivas em face do aumento dos indicadores - número de 
óbitos, taxa de ocupação de leitos de UTI e número de casos 
ativos - divulgados diariamente nos boletins epidemiológicos e 
o iminente colapso das redes públicas e privadas de saúde; 
CONSIDERANDO a necessidade de esforços conjuntos entre os 
diferentes Entes federativos para adoção de medidas de  
 
combate ao novo coronavírus, bem como a articulação de 
ações de fortalecimento do sistema de saúde; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Este Decreto estabelece as medidas restritivas 
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus (COVID-19), com vigência no período entre 20 de 
março de 2021 e 02 de abril de 2021, em todo o Município de 
Carnaubais. 
DO ISOLAMENTO SOCIAL RÍGIDO 

Art. 2º. No período de abrangência deste decreto, somente 

poderão permanecer abertos, para atendimento presencial, os 

estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que 

tenham por finalidade a oferta de produtos e serviços a seguir 

relacionados: 

I – serviços públicos essenciais; 

II – serviços relacionados à saúde, incluídos os serviços 

médicos, hospitalares, atividades de podologia, entre outros; 

III – atividades de segurança privada; 

IV – supermercados, mercados, padarias, feiras livres e demais 

estabelecimentos voltados ao abastecimento alimentar, 

vedada a consumação no local; 

V – farmácias, drogarias e similares, bem como lojas de artigos 

médicos e ortopédicos; 

VI – serviços funerários; 

VII – petshops, hospitais e clínicas veterinária; 

VIII – serviços de imprensa e veiculação de informação 

jornalística; 
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IX – atividades de representação judicial e extrajudicial, bem 

como assessoria e consultoria jurídicas e contábeis; 

X – correios, serviços de entregas e transportadoras; 

XI – oficinas, serviços de locação e lojas de autopeças 

referentes a veículos automotores e máquinas; 

XII – oficinas, serviços de locação e lojas de suprimentos 

agrícolas; 

XIII – oficinas e serviços de manutenção de bens pessoais e 

domésticos, incluindo eletrônicos; 

XIV – serviços de locação de máquinas, equipamentos e bens 

eletrônicos e eletrodomésticos; 

XV – lojas de material de construção, bem como serviços de 

locação de máquinas e equipamentos para construção; 

XVI – postos de combustíveis e distribuição de gás; 

XVII – hotéis, flats, pousadas e acomodações similares; 

XVIII – atividades de agências de emprego e de trabalho

temporário; 

XIX – lavanderias; 

XX – atividades financeiras e de seguros; 

XXI – imobiliárias com serviços de vendas e/ou locação de 

imóveis; 

XXII – atividades de construção civil; 

XXIII – serviços de telecomunicações e de internet, tecnologia 

da informação e de processamento de dados; 

XXIV – prevenção, controle e erradicação de pragas dos 

vegetais e de doenças dos animais; 

XXV – atividades industriais; 

XXVI – serviços de manutenção em prédios comerciais, 

residenciais ou industriais, incluindo elevadores, refrigeração 

e demais equipamentos; 

XXVII – serviços de transporte de passageiros; 

XXVIII – serviços de suporte portuário, aeroportuário e 

rodoviário; 

XXIX – cadeia de abastecimento e logística. 

 

§ 1º Os estabelecimentos relacionados nos incisos do caput 

deverão assegurar que os seus consumidores presenciais, bem 

como seus trabalhadores, usem devidamente máscaras 

faciais, mantenham distância de, pelo menos, 1,5m (um metro 

e meio) entre si em eventuais filas, no interior e no exterior do 

estabelecimento, sendo recomendável e preferível a adoção 

de entrega domiciliar e atendimento eletrônico ou por 

telefone. 

 

§2º As atividades não contempladas no parágrafo único do 

art. 2º deste Decreto somente poderão funcionar por meio de 

atendimento não presenciais, como teleatendimento, 

atendimento virtual e delivery. 

OBRIGATORIEDADE DO USO DA MÁSCARA DE PROTEÇÃO 

Art. 3º Permanece em vigor o dever geral de proteção 

individual no município de Carnaubais, consistente no uso 

obrigatório de máscara de proteção facial por todos aqueles 

que, independente do local de destino ou naturalidade, 

ingressarem no território municipal, bem como por aqueles 

que precisarem sair de suas residências, especialmente  

 

quando do uso de transporte público, individual ou coletivo, 

ou no interior de estabelecimentos abertos ao público, 

durante o estado de calamidade pública decorrente da COVID-

19, ficando excepcionado(a)s dessa vedação: 

 

I – pessoas com transtorno do espectro autista, com 

deficiência intelectual, com eficiências sensoriais ou com 

quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso 

adequado de máscara de proteção facial, conforme 

declaração médica; 

 
II – crianças com menos de 3 (três) anos de idade; 

 
III – aqueles que, utilizando máscara de proteção facial, 

estiverem sentados à mesa de estabelecimento para 

alimentação fora do lar e tiver de retirá-la exclusivamente 

durante a consumação. 

 

§ 1º Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os 

condutores e operadores de veículos de transporte de 

passageiros ficam obrigados a exigir o uso de máscaras de 

proteção facial pelos seus servidores, trabalhadores, 

colaboradores, consumidores e usuários. 

 

§ 2º Os órgãos públicos e os estabelecimentos privados devem 

fornecer as máscaras de proteção facial a seus servidores, 
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trabalhadores e colaboradores. 

 

DO RASTREAMENTO DE CASOS DE INFECÇÃO PELO 

EMPREGADOR 

 

Art. 4º. Com o específico fim de evitar a propagação do novo 

coronavírus, todos os estabelecimentos comerciais e  

 

 

industriais devem cumprir as normas sanitárias estabelecidas 

no Decreto nº 29.742, de 04 de junho de 2020 e nos 

protocolos sanitários setoriais estabelecidos pelas Portarias 

Conjuntas, bem como as medidas a seguir estabelecidas: 

 

I - intensificar a triagem dos trabalhadores sintomáticos; 

II - realizar testes de diagnóstico em todos os trabalhadores 

sintomático

 

III - realizar rastreio de contatos; 

IV - proceder com a notificação dos casos aos órgãos de 

acompanhamento de controle epidemiológico do Municipio e 

acionar a Secretaria Municipal de Saúde para auxiliar na 

realização da investigação do caso e de rastreamento de 

contatos; 

V - afastar o trabalhador sintomático e seus contatos pelo 

período recomendado de 

isolamento domiciliar. 

 

ATIVIDADES DE NATUREZA RELIGIOSA 

 

Art. 5º Permanecem suspensas as atividades coletivas de 

natureza religiosa de modo presencial no município de 

Carnaubais em igrejas, templos, espaços religiosos de matriz 

africana, centros espíritas, lojas maçônicas e estabelecimentos 

similares. 

 

§ 1º Fica permitida a abertura dos estabelecimentos de que 

trata o caput exclusivamente para orações e atendimentos 

individuais, respeitadas as recomendações da autoridade 

sanitária, especialmente o distanciamento mínimo de 1,5 m 

(um metro e meio) entre as pessoas, a limitação de 1 (uma) 

pessoa para cada 5 m² (cinco metros quadrados) de área do 

estabelecimento e frequência não superior a 20 (vinte 

pessoas). 

 

§ 2º Na hipótese do § 1º, fica o dirigente do templo 

responsável por assegurar o controle e a higienização do local, 

bem como por orientar os frequentadores acerca dos riscos de 

contaminação, sendo vedado o acesso de pessoas do grupo de 

risco para o novo coronavírus (COVID-19). 

 

§ 3º Fica autorizada a realização de atividades de natureza 

religiosa de forma virtual, sem a presença de público, 

ressalvando-se a equipe responsável para a preparação da 

celebração. 

 

ATIVIDADES DE ENSINO 

 

Art. 6º Permanecem suspensas as aulas presenciais das redes  

 

pública e privada de ensino, incluindo o ensino superior, 

técnico e profissionalizante, devendo, quando possível, 

manter o ensino remoto. 

 

Parágrafo único. Não se sujeita à previsão do caput as 

atividades de educação em que o ensino remoto seja inviável, 

exclusivamente, para treinamento de profissionais de saúde e 

aulas práticas e laboratoriais destinadas aos concluintes do 

ensino superior. 

 

FISCALIZAÇÃO E SANÇÃO 

 

Art. 7º A Polícia Militar, os representantes da Defesa Civil, da 

vigilância sanitária e outros profissionais de segurança do 

município de Carnaubais promoverão operações constantes 

com o objetivo de garantir a aplicação das medidas dispostas 

neste Decreto, com a finalidade de garantir o cumprimento 

das medidas sanitárias de enfrentamento e prevenção ao 

novo coronavírus, bem como para coibir aglomerações, seja 

em espaços públicos ou privados, abertos ou fechados. 
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Art. 8º As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao 

cumprimento das medidas previstas neste Decreto, sob pena 

de multa, interdição e demais sanções administrativas e 

penais, nos termos previstos em lei. 

 

Parágrafo único. A inobservância dos protocolos e das 

medidas de segurança recomendados pelas autoridades 

sanitárias previstas neste Decreto, sujeita o infrator, 

cumulativamente: 

I – As multas previstas nos artigos 8º, 9º e 10 do Decreto  

 

Municipal nº 005, de 22 de fevereiro de 2021; 

II - às penas previstas no art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 

de agosto de 1977; 

III - à incidência de crime de infração de medida sanitária 

preventiva de que trata o art. 268 do Código Penal; 

IV - à suspensão do alvará de funcionamento, enquanto 

perdurar o estado de calamidade pública gerado pela COVID-

19; 

V - à interdição total ou parcial do evento, instituição, 

estabelecimento ou atividade pelos órgãos de fiscalização  

 declinados neste Decreto. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 09. A Secretaria Municipal de Saúde editará os atos 

complementares ao presente Decreto, devendo consultar e 

coordenar a edição de tais atos de forma conjunta com as 

demais pastas de governo que eventualmente sejam atingidas 

pelas matérias. 

 

VIGÊNCIA 

 

Art. 10. O disposto neste Decreto terá vigência até o dia 02 de 

abril de 2021. 

 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 
Município de Carnaubais/RN, 19 de março de 2021. 

 
 

MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ 
PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS 

 
DECRETO Nº 013, DE 19 DE MARÇO DE 2021. 
 

DISPÕE SOBRE AS CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE 

PAGAMENTO NO ÂMBITO DO SISTEMA DE 

GESTÃO DE PESSOAS DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE CARNAUBAIS, ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, e; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os 
procedimentos afetos ao processamento das consignações em 
folha de pagamento no âmbito do sistema de gestão de 
pessoas do Poder Executivo do Município de Carnaubais de 
modo a assegurar a segurança e a agilidade dos respectivos 
processos; 
CONSIDERANDO a necessidade de criar regras e 
procedimentos operacionais no intuito de evitar a superação 
dos limites de endividamento estabelecidos na legislação 
municipal; 
 
DECRETA: 
 
CAPÍTULO I 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º As consignações em folha de pagamento no âmbito 

das pessoas jurídicas de direito público do Município de 

Carnaubais observarão as disposições deste Decreto. 

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se aos membros do 

poder executivo enquadrados como: 

I – servidores públicos; 

II – empregados públicos; e 

III - agentes políticos. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto considera-se: 

I – desconto: dedução sobre remuneração, subsídio, provento 

pensão ou salários, devida compulsoriamente, por 

determinação legal ou judicial, sendo: 
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a) contribuições ordinárias para os planos ou regimes oficiais 

de seguridade e previdência social; 

b) imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza;  

c) reposição e indenização ao erário. 

II – consignação: dedução sobre remuneração, subsídio, 

provento, pensão ou salário, cujo objeto decorra diretamente 

da relação entre consignatário e consignado, mediante 

autorização prévia e expressa deste; 

III – consignatário: o destinatário dos créditos resultantes da 

consignação, em decorrência de relação jurídica direta com o 

consignado; 

IV – consignado: aquele remunerado pela folha de pagamento 

processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder  

 

Executivo e que tenha estabelecido com consignatário relação 

jurídica que autorize a consignação; 

V – desativação temporária: inabilitação do consignatário, 

com a temporária vedação da inclusão de novas consignações 

no sistema; e 

VI – descadastramento: inabilitação do consignatário e a 

consequente interrupção de qualquer operação de 

consignação no sistema. 

Art. 3º São consignações facultativas, previamente 

autorizadas pelo consignado: 

I – contribuição para serviço de saúde ou plano de saúde 

previsto em instrumento celebrado com o Município ou com 

as entidades autárquicas municipais;

 

II – contribuição para serviço de saúde ou plano de saúde, 

incluído o odontológico e o atendimento pré-hospitalar de 

urgências e emergências médicas domiciliares, previsto em 

instrumento celebrado com o Município ou com as entidades 

autárquicas municipais; 

III – contribuição para serviço ou plano relativo a seguro de 

vida e/ou auxílio funeral, previsto em instrumento celebrado 

com o Município ou com as entidades autárquicas municipais; 

IV – pensão alimentícia voluntária, consignada em favor de 

dependente indicado no assentamento funcional do 

consignado; 

V – contribuição ou mensalidade para plano de previdência 

complementar contratado pelo consignado, previsto em 

instrumento celebrado com o Município ou com as entidades 

autárquicas municipais; 

VI – prestação referente a empréstimos, financiamentos, 

cartões de crédito consignados, adiantamento salarial ou 

congêneres concedidos pela instituição financeira ou 

administradora de meio de pagamento, contratada pelo 

consignado, previsto em instrumento celebrado com o 

Município ou com as entidades autárquicas municipais; 

VII – prestação referente a empréstimo concedido por 

instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil e a financiamento concedido por instituição 

integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema 

de Financiamento Imobiliário; 

VIII – prestação referente à aquisição de medicamentos em 

instituições conveniadas com o Município ou com as 

entidades autárquicas municipais; 

IX – mensalidade de cursos em instituições de ensino públicas 

ou privadas; 

X – contribuição em favor de fundação ou de associação que 

tenha por objeto social a representação ou a prestação de 

serviços a seus membros e que seja constituída 

exclusivamente por aqueles incluídos no âmbito de aplicação 

deste Decreto; 

XI – contribuição de quota-parte em favor de cooperativas 

habitacionais cadastradas. 

§ 1º As consignações somente poderão ser incluídas na folha 

de pagamento após a autorização expressa do consignado. 

 

 

§ 2º Fica vedada dedução em favor de terceiro alheio à 

relação jurídica que deu causa à consignação, ainda que 

meramente agente intermediador. 

 

CAPÍTULO II 

DA HABILITAÇÃO E DO CADASTRAMENTO DOS 

CONSIGNATÁRIOS 
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Art. 4º A habilitação dos consignatários pelo Município e o 

cadastramento no sistema pelo responsável pela 

operacionalização das consignações dependerá do 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

I – estar regularmente constituído, com a devida inscrição da 

instituição na Agência Nacional Reguladora correspondente; 

II – comprovar a regularidade fiscal e relativa ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

III – comprovar o pagamento dos custos operacionais para a 

efetivação do cadastramento; e 

IV – comprovar as autorizações de funcionamento concedidas 

pelos respectivos órgãos e entidades reguladores de suas 

atividades, quando obrigado. 

§ 1º Atendidos os requisitos estabelecidos no caput deste 

artigo, o consignatário poderá firmar contrato com o 

responsável pela operacionalização das consignações. 

§ 2º O prazo de vigência da habilitação será de até 24 (vinte 

quatro) meses. 

 

§ 3º Na hipótese de não atendimento de qualquer dos 

requisitos estabelecidos no caput deste artigo, o processo de 

cadastramento será encerrado, com a indicação das razões 

que motivaram a impossibilidade do cadastramento. 

Art. 5º O contrato disciplinará as obrigações das partes 

contratantes, nos termos deste Decreto, e indicará 

expressamente a modalidade de consignação que o 

consignatário estará autorizado a operar. 

Parágrafo único. O consignatário que não comprovar, antes 

de finalizado o prazo de vigência, a manutenção dos requisitos 

previstos no art. 4º deste Decreto para a validação do 

cadastramento será descadastrado, ficando impossibilitado de 

consignar em folha de pagamento até que seja efetivado novo 

cadastramento e firmado novo contrato. 

 

CAPÍTULO III 

DO CONTROLE DA MARGEM CONSIGNÁVEL DOS 

CONSIGNADOS 

Art. 6º Para os efeitos do disposto neste Decreto, a base de 

incidência para a consignação compreende qualquer 

contraprestação pecuniária percebida, excluídos: 

I – diárias; 

II – abono familiar e salário família; 

III – adicional pela prestação de serviço extraordinário. 

Art. 7º O controle da margem disponível para as operações de 

consignação será realizado pelo responsável pela 

operacionalização das consignações, por meio do sistema 

disponibilizado pelo Município. 

Art. 8º Para a efetivação da operação da consignação e desde 

que haja autorização do consignado, o consignatário terá 

acesso à informação sobre a margem consignável e o 

detalhamento das operações de consignação do próprio 

consignatário. 

Art. 9º O consignado terá acesso a extrato detalhado de suas 

consignações e a informação sobre sua margem consignável. 

Art. 10. A soma mensal das consignações não excederá à 50% 

(cinquenta por cento) do valor da base de incidência do 

consignado. 

§1º. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a 

consignação a que se refere o inc. I do art. 3º deste Decreto. 

§2º. Para a operação consistente em concessão de crédito 

cuja consignação ocorra, na integralidade do valor do crédito 

concedido, até a remuneração subsequente, poderá ser 

utilizada a margem total de 50% (cinquenta por cento), nos 

demais casos a margem consignável é de 30% (trinta por 

cento), respeitando a excessão prevista no §1º deste artigo. 

Art. 11. É vedada a incidência de consignações quando a soma 

dos descontos e das consignações alcançar ou exceder o limite 

de 70% (setenta por cento) da base de incidência do 

consignado. 

§ 1º Na hipótese da soma dos descontos e das consignações 

ultrapassarem os percentuais estabelecidos no caput deste 

artigo e do art. 10, ambos deste Decreto, será procedida 

automaticamente pelo sistema a suspensão de novas 

consignações, caso não seja restabelecido o limite em até 6 

(seis) meses, será procedida automaticamente pelo sistema a  

 

suspensão das consignações efetuadas até o volume 

necessário ao alcance do restabelecimento do limite, a partir 

da mais recente para a mais antiga. 

 



 

Jornal Oficial do Município N° 1212   Carnaubais/RN, sexta-feira, 19 de Março de 2021 Pág 12 
 

§ 2º O consignado deverá, durante o prazo de seis meses, 

proceder, diretamente junto ao consignante com a suspensão 

dos descontos, à fim de evitar a aplicação do parágrafo 

primeiro supra. 

§ 3º Após a adequação ao limite, as consignações suspensas 

pelo Município serão retomadas a partir da parcela referente 

ao mês em que a margem houver sido recuperada, 

competindo à consignatária apresentar formalmente o cálculo 

de encargos que contratualmente tenha estabelecido com o 

consignado, acompanhado com o de acordo do consignado. 

§4º Em havendo conflito, o Município deverá cumprir com o 

contrato firmado e apresentado quando da autorização da 

consignação, competindo ao Poder Judiciário a resolução de 

conflito que não se componha amigavelmente. 

Art. 12. Não será incluída ou processada a consignação que 

implique excesso dos limites da margem consignável 

estabelecidos nos arts. 10 e 11 deste Decreto. 

Art. 13. Os repasses poderão ser suspensos a qualquer tempo, 

quando constatado fraude, conluio, simulação ou não houver  

 

o preenchimento das condições e exigências estabelecidas 

neste Decreto e nas Instruções que, para tal fim, sejam 

editadas. 

§1º. Em tendo ocorrido a autorização pelo Município da 

consignação, a sua suspensão será sempre precedida de 

prévia oitiva do consignatário. 

§2º. Os valores não repassados deverão ser depositados em 

conta bancária específica e aplicados em rentabilidade não 

inferior à poupança bancária, ao final do procedimento 

administrativo ou judicial necessário à solução da lide deverá 

repassar o valor integral, adicionando o seu rendimento, na 

conta bancária daquele que teve seu direito reconhecido. 

§3º. Àquele que, direta ou indiretamente, tiver dado causa à 

fraude, conluio e/ou simulação, em seu favor ou de terceiro, 

deverá ser submetido à procedimento administrativo e judicial 

objetivando a sanção legalmente aplicável, sendo para àquele 

que seja servidor público municipal considerada a falta de 

natureza gravíssima e sancionado com a pena de demissão. 

 

 

Art. 14. O consignado poderá, a qualquer tempo solicitar ao 

consignatário o cancelamento da consignação. 

§ 1º O consignatário deverá enviar o comando de exclusão no 

sistema para processamento no próprio mês ou, 

impreterivelmente, até o mês subsequente ao do 

cancelamento, de modo a não impor ao consignado desconto 

indevido. 

§ 2º Somente por ordem judicial poderá a administração 

interromper os descontos e repasses das consignações 

efetuadas. 

CAPÍTULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES, VEDAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 15. São obrigações do consignatário: 

I – manter os requisitos exigidos para o cadastramento e 

cumprir as normas estabelecidas no Decreto; 

II – manter consigo uma via da autorização, da solicitação de 

cancelamento e da alteração do consignado, devidamente 

assinada, bem como dos documentos de formalização da 

relação e necessários à implantação da consignação; 

III – registrar as consignações no Sistema Informatizado de 

Consignações; 

IV – dar recibo ao consignado da adesão e dos pedidos de 

cancelamento e alteração da consignação; 

V – fornecer ao consignado informação do saldo devedor 

consignado; 

VI – manter atualizados, no sistema, os dados cadastrais da 

entidade e de seus representantes; e 

VII – efetuar o ressarcimento de valores decorrentes de 

consignações tidas como indevidas. 

§ 1º Será de responsabilidade do consignatário a inclusão, 

exclusão ou alteração da consignação. 

§ 2º Quando não operacionalizada oportunamente, a 

consignação ocorrera ao tempo do processamento da folha de 

pagamento do mês subsequente. 

Art. 16. É vedado ao consignatário: 

I – aplicar encargos financeiros superior ao descrito no 

contrato firmado com o consignado; 

II – realizar consignação em folha de pagamento sem 

autorização prévia e formal do consignado ou em desacordo 

com os valores e prazos contratados; 
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III – efetuar consignação em folha de pagamento não 

autorizada pelo contrato celebrado ou sem o correspondente 

crédito do valor contratado pelo consignado; 

IV – manter consignação de empréstimo ou financiamento 

referente a contrato já liquidado; e 

V – prestar declaração falsa com finalidade de criar obrigação 

ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Art. 17. Os consignatários estão sujeitos às seguintes sanções 

administrativas:  

I – desativação temporária; e 

II – descadastramento  

III - impedimento de se cadastrar pelo prazo de até 7 (sete) 

anos, conforme dosimetria motivada. 

Art. 18. A desativação temporária será aplicada quando 

descumpridas quaisquer das obrigações previstas no art. 15 ou 

praticadas quaisquer das condutas previstas nos incs. I a IV do 

art. 16, ambos deste Decreto. 

§ 1º A desativação temporária impedirá o processamento de 

novas consignações até que seja regularizada a situação que 

ensejou a sua aplicação. 

 

 

 

Art. 19. O consignatário será descadastrado quando não 

promover, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a regularização 

da situação que ensejou a sua desativação temporária. 

§ 1º O descadastramento impedirá o processamento de 

qualquer operação de con- signação, inclusive aquelas já 

contratadas. 

§ 2º O consignatário descadastrado ficará impedido de 

solicitar novo cadastramento e firmar novo contrato com o 

responsável pela operacionalização das consignações por um 

período mínimo de: 

I – de 1 (um) à 3 (três) anos, na hipótese dos incs. I e II do art. 

16 deste Decreto; 

II - de 3 (três) à 5 (cinco) anos, na hipótese dos incs. III e IV do 

art. 16 deste Decreto; 

II – de 5 (cinco) à 7 (sete) anos, na hipótese do inc. V do art. 16 

deste Decreto. 

§ 3º Os períodos estabelecidos no parágrafo anterior são os 

períodos mínimos de penalização, devendo ser efetuada a 

devida dosimetria destes conforme as situações que seguem: 

I - São circunstâncias que agravam a pena ter o agente 

cometido a infração 

:

 

a) sem a demonstração do motivo ou por razão sem nexo de 

causalidade; 

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a 

impunidade ou vantagem de outra infração, ilícito ou crime; 

c) mediante fraude, ocultação, dissimulação, ou outro recurso 

que dificultou ou tornou impossível a identificação à tempo de 

impedir a ocorrência; 

d) com o auxílio de servidor, empregado, prestador de serviço 

ou agente público; 

e) com abuso de autoridade ou uso abusivo de direito; 

f) prevalecendo-se do controle de informações que deveriam 

ser compartilhadas; 

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, 

ofício, ministério ou profissão; 

h) contra maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher 

grávida; 

i) em ocasião de calamidade pública, ou de desgraça particular 

do ofendido. 

J) com a promoção, ou organização ou a cooperação de 

terceiros, não representantes ou prepostos da empresa, na 

infração; 

k) de forma coordenada com outras instituições cadastradas; 

l) com o uso de coação ou indução maliciosa de outrem; 

m) com a instigação ou determinação de superior hierárquico 

sobre seu subordinado a cometer a infração; 

n) executa a infração, ou dela participa, mediante ato de 

corrupção. 

o) em reincidência; 

p) em volume de descontos superior à 1 (um), computando-se 

uma circunstância agravante à cada mês subsequente, até o 

limite da pena. 

II - São circunstâncias que atenuam a pena, ter o agente: 

a) cometido a infração por motivo de relevante valor social ou 

moral; 

b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, 

logo após a infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as 

conseqüências, ou ter, antes do julgamento, reparado o dano; 
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c) cometido a infração sob coação, erro ou omissão daqueles 

participantes diretos do ato ora regulado, a que podia resistir, 

evitar ou identificar em auditoria interna; 

 

d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a 

autoria da infração; 

 

 

 

e) cometido a infração sob a influência de prática regular de 

mercado, se demonstrar a prática existir em outras relações 

jurídicas semelhantes à presente. 

§4º Verifica-se a reincidência quando o agente comete nova 

infração após a cessão da continuidade, seja esta espontânea 

ou compulsória, por ordem judicial ou administrativa. Para 

efeito de reincidência:  

I 

- não prevalece o fato anterior, se entre a data do fato e a 

infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a 

5 (cinco) anos; 

§5º A pena poderá ser ainda atenuada em razão de 

circunstância relevante, anterior ou posterior a infração, 

embora não prevista expressamente. 

Art. 20. Incumbe à Secretaria Municipal de Administração 

decidir sobre a aplicação das sanções nos casos previstos 

neste Decreto. 

CAPÍTULO V DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. A consignação em folha de pagamento não implica 

corresponsabilidade dos órgãos e das entidades da 

Administração Pública pelas dívidas ou compromissos 

assumidos pelo consignado junto ao consignatário ou por 

problemas na relação jurídica entre as partes. 

Art. 22. O operador contratado das consignações e os 

consignatários serão os responsáveis pela prestação de 

informações acerca das operações de consignação e pela 

segurança dos dados cadastrais e financeiros envolvidos nas 

operações de consignação. 

Art. 23. Os procedimentos para operacionalização deste 

Decreto serão estabelecidos por meio de Portaria da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 24. Compete à Secretaria Municipal de Administração: 

I – estabelecer as condições e os procedimentos para: 

a) a habilitação, o cadastramento de consignatários e para o 

processamento de consignações; 

b) o controle de margem consignável; 

c) a recepção e o processamento das operações de 

consignação; 

d) a desativação temporária e o descadastramento de 

consignatários; e 

 

e) o registro e o processamento de reclamações de 

consignados, com a previsão da suspensão e da exclusão de 

consignação cuja regularidade da inclusão seja questionada; 

II – receber e processar reclamações de consignatários e 

consignados, e sobre elas decidir, no caso de descumprimento 

de normas, de condições e de procedimentos previstos neste 

Decreto; e 

III – editar os atos complementares necessários à gestão de 

consignações. 

Art. 25. Os consignatários atualmente habilitados no sistema 

deverão comprovar os requisitos de habilitação e 

cadastramento no prazo de até trinta dias contados do 

recebimento da notificação pela Secretaria Municipal de 

Administração. 

Art. 26. Ficam mantidas as consignações já operacionalizadas 

conforme o regulamento anterior, até a integral liquidação, 

desde que o consignatário se habilite e se cadastre nos termos 

deste Decreto. 

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 
Município de Carnaubais/RN, 19 de março de 2021. 

 
 

MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ 
PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS 

 
____________EXTRATO___________ 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 76/2021 referente a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA. O MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Praça Santa Luzia, Centro, Carnaubais/RN, CEP 59.665-000, 
inscrita no CNPJ 08.294.670/0001-70, neste ato representado 
pela Prefeita Municipal Marineide Marinho Pereira Diniz,  
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brasileira, portadora do RG 183413 e CPF 074.091.414-68,  
 
residente e domiciliada na Rua Francisco Alves Martins, N°222, 
Centro, Carnaubais/RN, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE e a pessoa física ANTONIO DJALMA PEIXOTO, 
Brasileiro, solteiro, CPF 761.486.294-53, residente e 
domiciliada na AV ANTONIO LUIZ TAVARES DA FONSECA Nº 
29, ROSA LUXEMBURGO, Carnaubais/RN, doravante  
 
Denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar 
entre si o presente contrato de ELETRICISTA, afim de atender 
a demanda da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do 
município de Carnaubais/RN, este termo será regido pela Lei 
8.666/93 e suas respectivas alterações e pelos dispostos nas 
cláusulas contratuais. Com valor de um salário-mínimo, 
valores estes que serão pagos de acordo com o fornecimento. 
A vigência do presente contrato será de 1 (um) ano a contar 
da data de sua assinatura. 
 
Carnaubais/RN, 18 de março de 2021. 
 
___________________________________________________

__________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS 

CNPJ 08.294.670/0001-70 
CONTRATANTE 

 
__________ATOS DO LEGISLATIVO__________ 

 
RATIFICAÇÃO REFERENTE AO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 
REF 
PROCESSO DE DISPENSA Nº 031901/2021 
 
O Presidente da Câmara de Carnaubais/RN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas  pela Lei Orgânica do 
Município e ainda, ancorada na norma inscrita no Art. 26, 
“caput”, da Lei Regente, considerando o incomensurável 
interesse público; considerando também, as conclusões 
formalmente motivadas no Parecer Jurídico, HOMOLOGA e 
RATIFICA o ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO a empresa 
COMERCIAL MOURA & FERNANDES LTDA, para a Aquisição 
de Material de Informatica para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Carnaubais, no valor global de R$ R$ 
11.070,20 (onze mil e setenta reais e vinte centavos)ancorado 
no Art. 24,II, da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.  
 

Carnaubais-RN, 19 de março de 2021 
 

__________________________________ 
Francisco Wanderley Mendes 

Presidente do Legislativo Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESPAÇO EM BRANCO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


